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EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.549.671 
- 27/09/2024, o requerimento feito pelo BANCO BRADESCO SA, CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-
12, na qualidade de credor fiduciário, objetivando a intimação dos devedores fiduciantes, LUIZ 
CARLOS VICTORIANO, RG nº 3.745.873-7-SSP/SP, CPF/MF nº 374.993.438-04, e VERA LUCIA 
VICTORIANO, RG nº 4.869.139-2-SSP/SP, CPF/MF nº 516.299.338-72, os quais se encontram em 
local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida 
por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, 
ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a comparecer neste Serviço de Registro 
de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por 
meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuarem o pagamento das 
prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 de junho de 
2025, o valor de R$ 148.031,96 (Cento e quarenta e oito mil, trinta e um reais e noventa e seis 
centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com 
força de escritura pública, registrado na matrícula nº 109.338, referente ao imóvel situado na Rua 
Francisco Teles Dourado, nº 140, Jardim Prudência, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que 
o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação 
pessoal dos fiduciantes e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os 
mencionados devedores fiduciantes que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, serão os mesmos considerados como intimados e terão o prazo de quinze dias para 
adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, o credor-fiduciário 
será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 
26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 
1.558.273 - 06/11/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 
00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação do devedor fiduciante, 
CARLOS VIDAL BENEDITO, CNH nº 03204717261-DETRAN/SP, CPF/MF nº 022.821.558-74, o 
qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente 
a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 
26 da Lei 9.514/97, fica o referido devedor fiduciante intimado a comparecer neste Serviço de 
Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente 
ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das 
prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 de junho de 
2025, o valor de R$ 17.997,87 (Dezessete mil, novecentos e noventa e sete reais e oitenta e 
sete centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com 
força de escritura pública, registrado na matrícula nº 266.089, referente ao imóvel situado na Rua 
Zike Tuma, nº 142, antigo nº 116, Apto nº 81, 8º andar, do ”Edifício Saint Tropez”, integrante do 
“Residencial Riviera Francesa”, Jardim Ubirajara, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que 
o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação 
pessoal do fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMADO o 
mencionado devedor fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, será o mesmo considerado como intimado e terá o prazo de quinze dias para adimplir 
o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será 
facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 
da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o 
nº 1.560.400 - 19/11/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF 
nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação da devedora 
fiduciante, RUBIANA CERQUEIRA DE ARAUJO, RG nº 41.548.954-4-SSP/SP, CPF/MF nº 
350.973.418-13, o qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada 
e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do 
que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica a referida devedora fiduciante intimada a 
comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 
9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a 
fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando 
o débito, em 23 de junho de 2025, o valor de R$ 8.387,52 (Oito mil, trezentos e oitenta e sete 
reais e cinquenta e dois centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no 
contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 403.234, referente 
ao imóvel situado na Estrada do Campo Limpo, nº 5785, Apto nº 124, 12º andar, da Torre 
3, integrante do empreendimento “Liber Village Campo Limpo”, Vila Prel, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as 
tentativas de intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. 
Fica INTIMADA a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última 
publicação do presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze 
dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-
fiduciária será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º 
do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que 
possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de 
maior circulação local. São Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.566.739 - 
18/12/2024, o requerimento feito pela FROGPAY SOLUCAO EM PAGAMENTOS LTDA, CNPJ/MF 
nº 23.757.841/0001-43, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação dos devedores 
fiduciantes, MARIA DAS GRACAS DE SOUSA MARTINS, RG nº 38.141.965-4-SSP/SP, CPF/MF 
nº 182.092.113-15, e GUILHERMINO FERREIRA MARTINS, RG nº 38.140.985-5-SSP/SP, CPF/MF 
nº 151.265.953-34, os quais se encontram em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada 
e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que 
dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a 
comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim 
de efetuarem o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando 
o débito, em 23 de junho de 2025, o valor de R$ 567.848,90 (Quinhentos e sessenta e sete 
mil, oitocentos e quarenta e oito reais e noventa centavos), em conformidade com a forma e 
condições estabelecidas no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula 
nº 303.135, referente ao imóvel situado na Rua Amadeu Simei, nº 07, Conjunto Habitacional 
Jardim Ely, Via Prel, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das 
custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação pessoal dos fiduciantes e de todas as 
despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os mencionados devedores fiduciantes 
que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do presente edital, serão os mesmos 
considerados como intimados e terão o prazo de quinze dias para adimplir o referido pagamento. 
Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será facultada requerer a 
consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 da Lei Federal 
nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar ignorância, o 
presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação local. São 
Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o 
nº 1.569.855 - 10/01/2025, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF 
nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação da devedora 
fiduciante, SILVANA DE MAGALHAES, RG nº 10.401.482-SSP/MG, CPF/MF nº 034.479.206-45, o 
qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente 
a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 
26 da Lei 9.514/97, fica a referida devedora fiduciante intimada a comparecer neste Serviço de 
Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente 
ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das 
prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 de junho 
de 2025, o valor de R$ 81.022,74 (Oitenta e um mil, vinte e dois reais e setenta e quatro 
centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com 
força de escritura pública, registrado na matrícula nº 136.050, referente ao imóvel situado na Rua 
Hermenegildo Martini, nº 59, parte do lote 03, da quadra B, Vila do Castelo, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com 
as tentativas de intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste 
Edital. Fica INTIMADA a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao 
da última publicação do presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de 
quinze dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a 
credora-fiduciária será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto 
no §7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem 
que possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais 
de maior circulação local. São Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA.
CNPJ 96.237.037/0003-79 / NIRE 35902881972

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 38/2025
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que a fiel depositária dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela filial da sociedade empresária “UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA.”, 
NIRE 35902881972, CNPJ 96.237.037/0003-79, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.151, Jardim Luiza, 
Jacareí/SP, CEP: 12305-010, Sra. Amanda Bruna Marques Guedes, brasileira, portadora do RG nº 37.952.945-
2 - SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 343.761.678-19, por meio da procuradora (nº de registro JUCESP 
139.645/25-1), Sra. Ana Carolina Rossi, portadora da cédula de identidade RG nº 27.584.407-9 - SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob nº 311.982.998-60, assinou em 13/05/2025 o Termo de Responsabilidade nº 38/2025, 
com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração, respondendo de forma solidária com os fiéis depositários Sr. 
Jonas da Silva, Sr. Julio Cesar Teixeira, Sr. João Mariano Mendes de Castro e Sr. David Alves da Silva, conforme 
o Termo de Responsabilidade nº 39/2025, 40/2025, 41/2025, 42/2025 e o Parecer CJ/JUCESP nº 460/2013, 
devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução 
Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA.
CNPJ 96.237.037/0003-79 / NIRE 35902881972

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 39/2025
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela filial da sociedade empresária “UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA”, 
NIRE 35902881972, CNPJ 96.237.037/0003-79, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.151, Jardim Luiza, 
Jacareí/SP, CEP: 12305-010, Sr. Jonas da Silva, brasileiro, portador do RG nº 32.446.647-X - SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob nº 288.644.388.31, por meio da procuradora (nº de registro JUCESP 139.645/25-1), Sra. Ana 
Carolina Rossi, portadora da cédula de identidade RG nº 27.584.407-9 - SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 
311.982.998-60, assinou em 13/05/2025 o Termo de Responsabilidade nº 39/2025, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, 
do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração, respondendo de forma solidária com os fiéis depositários Sra. Amanda Bruna Marques 
Guedes, Sr. Julio Cesar Teixeira, Sr. João Mariano Mendes de Castro e Sr. David Alves da Silva, conforme 
o Termo de Responsabilidade nº 38/2025, 40/2025, 41/2025, 42/2025 e o Parecer CJ/JUCESP nº 460/2013, 
devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução 
Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA.
CNPJ 96.237.037/0003-79 / NIRE 35902881972

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 40/2025
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela filial da sociedade empresária “UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA”, 
NIRE 35902881972, CNPJ 96.237.037/0003-79, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.151, Jardim Luiza, 
Jacareí/SP, CEP: 12305-010, Sr. Julio Cesar Teixeira, brasileiro, portador do RG nº 60.000.975 - SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 366.211.308.21, por meio da procuradora (nº de registro JUCESP 139.645/25-1),  
Sra. Ana Carolina Rossi, portadora da cédula de identidade RG nº 27.584.407-9 - SSP/SP e inscrita no  
CPF/MF sob nº 311.982.998-60, assinou em 13/05/2025 o Termo de Responsabilidade nº 40/2025, com fulcro nos 
arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento 
de Registro Empresarial e Integração, respondendo de forma solidária com os fiéis depositários Sra. Amanda 
Bruna Marques Guedes, Sr. Jonas da Silva, Sr. João Mariano Mendes de Castro e Sr. David Alves da Silva, 
conforme o Termo de Responsabilidade nº 38/2025, 39/2025, 41/2025, 42/2025 e o Parecer CJ/JUCESP nº 
460/2013, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada 
Instrução Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA.
CNPJ 96.237.037/0003-79 / NIRE 35902881972

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 41/2025
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela filial da sociedade empresária “UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA”, 
NIRE 35902881972, CNPJ 96.237.037/0003-79, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.151, Jardim Luiza, 
Jacareí/SP, CEP: 12305-010, fiel Sr. João Mariano Mendes de Castro, brasileiro, portador do RG nº 27.444.802-
6 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 267.779.308-33, por meio da procuradora (nº de registro JUCESP 
139.645/25-1), Sra. Ana Carolina Rossi, portadora da cédula de identidade RG nº 27.584.407-9 - SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob nº 311.982.998-60, assinou em 13/05/2025 o Termo de Responsabilidade nº 41/2025, 
com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração, respondendo de forma solidária com os fiéis depositários 
Sra. Amanda Bruna Marques Guedes, Sr. Jonas da Silva, Sr. Julio Cesar Teixeira e Sr. David Alves da Silva, 
conforme o Termo de Responsabilidade nº 38/2025, 39/2025, 40/2025, 42/2025 e o Parecer CJ/JUCESP nº 
460/2013, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada 
Instrução Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA.
CNPJ 96.237.037/0003-79 / NIRE 35902881972

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 42/2025
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela filial da sociedade empresária “UNIVERSAL ARMAZÉNS GERAIS E ALFANDEGADOS LTDA”, 
NIRE 35902881972, CNPJ 96.237.037/0003-79, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.151, Jardim Luiza, 
Jacareí/SP, CEP: 12305-010, fiel Sr. David Alves da Silva, brasileiro, portador do RG nº 27.096.059-4 - SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob nº 162.992.008-80, por meio da procuradora (nº de registro JUCESP 139.645/25-
1), Sra. Ana Carolina Rossi, portadora da cédula de identidade RG nº 27.584.407-9 - SSP/SP e inscrita no  
CPF/MF sob nº 311.982.998-60, assinou em 13/05/2025 o Termo de Responsabilidade nº 42/2025, com fulcro nos 
arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento 
de Registro Empresarial e Integração, respondendo de forma solidária com os fiéis depositários Sra. Amanda 
Bruna Marques Guedes, Sr. Jonas da Silva, Sr. Julio Cesar Teixeira e Sr. João Mariano Mendes de Castro, 
conforme o Termo de Responsabilidade nº 38/2025, 39/2025, 40/2025, 41/2025 e o Parecer CJ/JUCESP nº 
460/2013, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada 
Instrução Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

SIMESP – SINDICATO DOS MÉDICOS DE SÃO PAULO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA VIRTUAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados, na forma do artigo 64, do Estatuto Social, todos os associados, bem como ficam convidados, nos termos da lei, todos os demais 
médicos do Estado de São Paulo, para se reunirem virtualmente em Assembleia, que será instalada no próximo dia 26 de junho de 2025, às 
19h30 em primeira convocação, com quórum de metade mais um dos associados ou, às 20 horas, em segunda convocação com qualquer 
número de presentes. Em razão de alcançar o maior número de participantes, a Assembleia será realizada virtualmente através do link: https://
forms.gle/McStxnpS2pjkPSkE8 e terá a seguinte ordem do dia: 1) Filiação à Federação Nacional dos Médicos (FENAM). 

São Paulo, 23 de junho de 2025. Augusto Ribeiro Silva - Presidente

CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PROCESSO SEI 057.00152453/2025-11

CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PROCESSO SEI 057.00152453/2025-11

RETIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº CorregPM – 90014/25, Processo Nº 20250619083, do tipo MENOR 
PREÇO, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL POR MEIO DE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO PARA A CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Alteração na data de abertura: de 03/07/25 para 04/07/2025 às 09h00
Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas pela Seção Finanças da Corregedoria da Polícia 
Militar, pelo e-mail correguge@policiamilitar.sp.gov.br, ou pelo telefone (11) 3322-0196.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Comunicado de Licitação 

Acha-se aberta, com instrumento convocatório disponibilizado no Portal 
de Compras do Governo Federal (gov.br/compras) ou a ser retirado na 
Coordenadoria de Licitações, sala M-27 do “Palácio 9 de Julho”, situado na 
Av. Pedro Álvares Cabral, 201, CEP 04097-900, telefone (11) 3886-6521, no 
horário das 12 às 19h, a seguinte licitação:
Pregão Eletrônico nº 90017/2025 - Processo Digital nº 10/2025
Objeto: Prestação de serviços continuados de limpeza, manutenção e 
conservação das áreas ajardinadas do Palácio 9 de Julho, com fornecimento 
de mão de obra, máquinas, equipamentos, ferramentas e insumos
Abertura: 11/07/2025 às 14h30
UASG: 956518 – ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO EST. DE S.PAULO
Local: Portal de Compras do Governo Federal (gov.br/compras)

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90088/2025
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico - Processo: 024.00075665/2025-56 - Objeto: 
Aquisição de medicamentos para atendimento de demandas judiciais - Critério de julgamento: 
menor preço - Modo de disputa: aberto-fechado - Data da abertura das propostas: 08/07/2025 
- 09:00 (horário de Brasília).

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1176703-
51.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Rosa 
Marino Lamardo ou Rosa Mariano Lanardo, Luiz Lamardo ou Luiz Lanardo e Domingos Fernandes 
Marianno, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que João Rener Alves ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre Imóvel situado à Rua Antonele France, n° 484, Vila Moinho Velho, CEP 04283-050, 
São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 18 de junho de 2025. 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90501/2025
UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90501/2025 - Nº Processo: 145.00008499/2025-33 
- Objeto: COXÃO MOLE EM ISCAS OU CUBOS, ALCATRA EM BIFE, ALCATRA 
EM ISCAS OU CUBOS, COXÃO MOLE EM BIFE, PATINHO MOÍDO, MÚSCULO 
MOÍDO OU EM CUBOS, COXA DE FRANGO EM CUBOS, PEITO DE FRANGO 
EM FILÉ, ANTECOXA DE FRANGO, PEITO DE FRANGO, PEITO  FRANGO EM 
ISCAS/ CUBOS,  Total de Itens Licitados: 12 (Doze) - Valor total da licitação: Sigiloso - 
Disponibilidade do edital: 23/06/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. 
Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º 
andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega 
das Propostas: a partir de 23/06/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas:  03/07/2025 09:00:00 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP 
e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90503/2025 - Nº Processo: 145.00015622/2025-72 - 

Objeto: AMISSULPRIDA 200 MG COMPRIMIDO - Total de Itens Licitados: 1 (Hum) -

Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 23/06/2025 - Horário: das 

08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira 

César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: 

https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 23/06/2025 às 09:00hrs 

no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  03/07/2025 às 09h00 no site:

www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90512/2025 - Nº Processo: 145.00013269/2025-
96 - Objeto: POLIETILENOGLICOL+ ELETRÓLITOS ENV 14G, ISOSSORBIDA 
(MONONITRATO) 40 MG COMPRIMIDO, FENAZOPIRIDINA (CLORIDRATO) 
100 MG COMPRIMIDO, DANAZOL 100 MG CAPSULA, ATOSIBANA (ACETATO) 
7,5 MG/ML SOL INJ FRASCO-AMPOLA 5 ML, DESMOPRESSINA (ACETATO) 0,1 
MG/ML SOLUÇÃO - Total de Itens Licitados: 8 (Oito) - Valor total da licitação: Sigiloso 
-  Disponibilidade do edital: 23/06/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua 
Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-
010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - 
Entrega das Propostas: a partir de 23/06/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas:  03/07/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP 
e PNCP.

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura de Dourado/SP torna público aos interessados a realização: PROCESSO LICITATÓ-
RIO Nº 037/2025. CHAMADA PÚBLICA N° 001/2025. OBJETO: CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2025, 
PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME §1º DO ART.14 DA LEI N.º 11.947/2009 
E RESOLUÇÃO FNDE Nº 26, DE 17 DE JUNHO DE 2013 (ATUALIZADA PELA RESOLUÇÃO CD/
FNDE Nº 04, DE 2 DE ABRIL DE 2015), RESOLUÇÃO FNDE N.º 06/2020 E ALTERAÇÕES POS-
TERIORES. PERÍODO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DE 25/06/2025 A 22/07/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO: 22/07/2025 ÀS 9:00hs. O Termo de Referência na íntegra poderá ser acessa-
do através do sítio eletrônico oficial: https://www.dourado.sp.gov.br/licitacao/lista/2025/categoria/16/
chamada-publica/

Dourado, 23 de julho de 2025.
LUIZ ANTONIO ROGANTE JUNIOR - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.497.405, em 05 de dezembro 
de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por LINDALVA LEITE PEREIRA 
DA SILVA, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.484.745-5-SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF n° 088.331.828-86 e seu marido ELIAS AMORIM DA SILVA, brasileiro, aposentado, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 15.649.064-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 039.989.908-
10, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes 
e domiciliados nesta Capital, na Rua Dr. Augusto Gonzaga, nº 245, Parque Dorotéia, CEP 04475-
550, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada à de seus 
antecessores, desde 1.978, adquirida através de instrumento particular intitulado “Contrato Particular 
de Compromisso de Venda e Compra”, celebrado em 13 de setembro de 2010, com MARIA 
APARECIDA FRANCO COUTINHO casada com JOSUÉ COUTINHO, sendo que Maria Aparecida e 
Josué Coutinho adquiriram através do Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, 
celebrado em 08 de setembro de 2010, DONIZETE APARECIDO ROSA, e que este, por sua vez, 
adquiriu o imóvel através do Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, celebrado 
em 21 de junho de 1978, com os titulares de domínio Dorotheé Sieber Arens, Anamaria Marguerite 
Meyer Pflug (assistida de seu marido Pedro Coelho Meyer Pflug); e Fernando Urs Sieber Arens; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA com área construída de 243,64m², situada na 
Rua Doutor Augusto Gonzaga, nº 245, antiga Rua vinte e Um, e seu respectivo terreno com área de 
superfície de 177,19m², correspondente ao lote nº 14-A da quadra nº 18 do loteamento denominado 
“Parque Dorotéia”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de 
São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 173.175.0288-9, em área maior; imóvel esse que se acha 
registrado em área maior, conforme a matrícula n° 8.313, deste Registro, sob a titularidade dominial 
de DOROTHEE SIEBER ARENS; FERNANDO URS SIEBER ARENS e ANAMARIA MARGHERITE 
MEYER PFLUG, casada com PEDRO COELHO MEYER PFLUG. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos DOROTHEE SIEBER 
ARENS; FERNANDO URS SIEBER ARENS, ANAMARIA MARGHERITE MEYER PFLUG, PEDRO 
COELHO MEYER PFLUG, DONIZETE APARECIDO ROSA, MARIA APARECIDA FRANCO 
COUTINHO, JOSUÉ COUTINHO, ANA PAULA PEREIRA e ADEMAR MOREIRA DA SILVA,  
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 20 de junho de 2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.501.625 - 
03/01/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-
04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação dos devedores fiduciantes, ROGERIO 
PONTE DA COSTA, RG nº 18.855.819-6-SSP/SP, CPF/MF nº 135.774.348-30, e PAULA REGINA 
MARTINS DA COSTA, RG nº 28.537.951-3-SSP/SP, CPF/MF nº 261.465.558-94, os quais se 
encontram em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a 
certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da 
Lei 9.514/97, ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a comparecer neste Serviço 
de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente 
ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuarem o pagamento das 
prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 de junho de 
2025, o valor de R$ 58.672,76 (Cinquenta e oito mil, seiscentos e setenta e dois reais e setenta 
e seis centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, 
com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 135.248, referente ao imóvel situado 
na Rua Embaixadora Dora de Vasconcelos, nº 336, lotes 01 a 09, Quadra A, Vila do Castelo, 
29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, 
despesas com as tentativas de intimação pessoal dos fiduciantes e de todas as despesas com a 
publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os mencionados devedores fiduciantes que, no dia 
imediatamente posterior ao da última publicação do presente edital, serão os mesmos considerados 
como intimados e terão o prazo de quinze dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o 
prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será facultada requerer a consolidação da 
propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que 
surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar ignorância, o presente edital está sendo 
publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação local. São Paulo, 23 de junho de 2025. 
PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto 
EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ 
SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.502.795, 
em 12 de janeiro de 2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO 
EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por JOSÉ 
GONÇALVES PEREIRA, brasileiro, solteiro, analista de suporte, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 53.730.369-SSP/SP, inscrito no CPF/MF 000.855.485-45; e IVONEIDE SENHORINHA DE 
ANDRADE, brasileira, solteira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 39.240.404-7-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF 342.919.988-30, residentes e domiciliados nesta Capital, à Rua Cittanova, 
nº 262, Jardim Guarujá – CEP 05876-060, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini,  desde 2010, adquirida através de Contrato de Promessa de Cessão de Direitos 
de Compromisso de Venda e Compra – datado de 07 de maio de 2010; posse essa que se refere 
ao IMÓVEL com área construída de 353,33m² situado na Rua Cittanova, nº 262, e seu respectivo 
terreno, na quadra 36 do loteamento denominado “Condomínio Santa Maria”, no 32º Subdistrito – 
Capela do Socorro, com área de superfície de 144,49m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade 
de São Paulo em área maior, pelo contribuinte sob o nº 181.041.0087-3. Esta publicação é feita 
para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ALFREDO 
MATHIAS, SOFIA MARIA MELLO DE TARSO, CESARIO MATHIAS, MARIA APPARECIDA 
VERGIEIRO MATHIAS, RENATO MARQUES SILVEIRA, CLARA MARIA MORAES ALEXANDRE 
SILVEIRA, RENATO MARQUES SILVEIRA SOBRINHO, ANA MARIA DA SILVEIRA LOUREIRO, 
JORGE MATHIAS, ULTIMO SIMONI, ANNA LUIZA SIGORO SIMONI, IVO BRUNO SIMONI, SARA 
MATHIAS MAZZUCHELLI, ALBERTO MAZZUCHELLI, JOÃO NEVES NETTO, MARIA PAULA 
SIQUEIRA, ARTHUR ROSIN, EDITH ROSIN, LAFAYETTE BORGES, MARCELO BORGES, 
DENISE BORGES, VINICIUS BORGES DE ALMEIDA, ANANIAS JOSE DOS SANTOS, JOSELITO 
SANTOS PEREIRA, EVANDRO APARECIDO DOS SANTOS AGUIAR, e RUFINO BARROS DOS 
SANTOS, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao 
titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o 
procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 20 de junho de 2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 
1.523.575 - 15/05/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 
00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação dos devedores fidu-
ciantes, THIAGO LUZ OLIVEIRA, RG nº 43904585X-SSP/SP, CPF/MF nº 337.062.548-24, e FER-
NANDA MARIA DA SILVA LUZ, RG nº 494247423-SSP/SP, CPF/MF nº 382.968.948-90, os quais 
se encontram em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a 
certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da 
Lei 9.514/97, ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a comparecer neste Serviço 
de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente 
ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuarem o pagamento das 
prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 de junho de 
2025, o valor de R$ 56.994,57 (Cinquenta e seis mil, novecentos e noventa e quatro reais e 
cinquenta e sete centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato 
particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 489.439, referente ao imóvel 
situado na Rua Carlos Leite dos Santos, nº 300, Apto nº 98, 9º pavimento, da Torre A, integrante 
do empreendimento “NEXT SKY”, Parque Arariba, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que 
o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação 
pessoal dos fiduciantes e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os 
mencionados devedores fiduciantes que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, serão os mesmos considerados como intimados e terão o prazo de quinze dias para 
adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária 
será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 
26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o 
nº 1.523.587 - 15/05/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/
MF nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação do 
devedor fiduciante, CARLOS MANOEL SANTOS DAMASCENO, RG nº 528876181, CPF/MF 
nº 808.509.795-87, o qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada 
e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do 
que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica o referido devedor fiduciante intimado a 
comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim 
de efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o 
débito, em 23 de junho de 2025, o valor de R$ 44.435,67 (Quarenta e quatro  mil, quatrocentos 
e trinta e cinco reais e sessenta e sete centavos), em conformidade com a forma e condições 
estabelecidas no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 
489.121, referente ao imóvel situado na Rua Wilson Ribeiro Bonfim, nº 94, Apto nº 711, 7º 
pavimento, integrante do empreendimento “Vibra Interlagos”, Vila Inglesa, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as 
tentativas de intimação pessoal do fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. 
Fica INTIMADO o mencionado devedor fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última 
publicação do presente edital, será o mesmo considerado como intimado e terá o prazo de quinze 
dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-
fiduciária será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º 
do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que 
possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de 
maior circulação local. São Paulo, 23 de junho de 20025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.523.600 - 
15/05/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-
04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação dos devedores fiduciantes, GABRIEL 
PEREIRA CARRENHO, RG nº 44.638.875-0-SSP/SP, CPF/MF nº 364.642.268-86, e GRAZIELE 
SANTOS CHAVES CARRENHO, RG nº 43.253.126-9-SSP/SP, CPF/MF nº 368.407.728-37, os quais 
se encontram em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a 
certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 
26 da Lei 9.514/97, ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a comparecer neste 
Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, 
pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuarem o 
pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 
de junho de 2025, o valor de R$ 53.968,44 (Cinquenta e três mil, novecentos e sessenta e oito 
reais e quarenta e quatro centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas 
no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 489.569, referente 
ao imóvel situado na Rua Carlos Leite dos Santos, nº 300, Apto nº 75, 7º pavimento, da Torre 
B, integrante do empreendimento “Next Sky”, Parque Arariba, 29º Subdistrito - Santo Amaro; 
sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de 
intimação pessoal dos fiduciantes e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Ficam 
INTIMADOS os mencionados devedores fiduciantes que, no dia imediatamente posterior ao da última 
publicação do presente edital, serão os mesmos considerados como intimados e terão o prazo de 
quinze dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a 
credora-fiduciária será facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto 
no §7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem 
que possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais 
de maior circulação local. São Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 
1.532.857 - 04/07/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL CEF, CNPJ/MF 
nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação dos devedores 
fiduciantes, TIAGO RAFAEL DA CONCEICAO, RG nº 34608832X-SSP/SP, CPF/MF nº 301.843.948-
13, e LUANA CRISTIANO DOS SANTOS, RG nº 456794384-SSP/SP, CPF/MF nº 223.598.438-00, os 
quais se encontram em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente 
a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 
26 da Lei 9.514/97, ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a comparecer neste 
Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, 
pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuarem o 
pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 
de junho de 2025, o valor de R$ 105.983,78 (Cento e cinco mil, novecentos e oitenta e três reais 
e setenta e oito centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato 
particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 464.606, referente ao imóvel 
situado na Avenida Felipe Carrillo Puerto, nº 525, Apto nº 15, 1º andar ou 2º pavimento, da 
Torre 3 - “Edifício Hibisco”, integrante do empreendimento “Reserva do Bosque Condomínio 
Club”, Jardim Amália, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das 
custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação pessoal dos fiduciantes e de todas as 
despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os mencionados devedores fiduciantes 
que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do presente edital, serão os mesmos 
considerados como intimados e terão o prazo de quinze dias para adimplir o referido pagamento. 
Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será facultada requerer a 
consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 da Lei Federal 
nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar ignorância, o 
presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação local. São 
Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.538.572 - 
01/08/2024, o requerimento feito pelo ITAU UNIBANCO S/A, CNPJ/MF nº 60.701.190/0001-04, na 
qualidade de credor fiduciário, objetivando a intimação dos devedores fiduciantes, ANDRE ELAIDIO 
DA PAIXAO, RG nº 42.642.616-2-SSP/SP, CPF/MF nº 294.809.998-62, e NILZA FLORINDA 
CAMPOS PAIXAO, RG nº 23.058.054-3-SSP/SP, CPF/MF nº 128.101.898-89, os quais se encontram 
em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida 
por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, 
ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a comparecer neste Serviço de Registro 
de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio 
de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuarem o pagamento das prestações em 
atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 de junho de 2025, o valor de R$ 
6.364,30 (Seis mil, trezentos e sessenta e quatro reais e trinta centavos), em conformidade com 
a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com força de escritura pública, registrado 
na matrícula nº 385.467, referente ao imóvel situado na Avenida Miguel Yunes, nº 540, Apto nº 
113, 11º pavimento, do Bloco Y, integrante do empreendimento “Condomínio Maxhaus Migy”, 
Usina Piratininga, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que o valor acima será acrescido das 
custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação pessoal dos fiduciantes e de todas as 
despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os mencionados devedores fiduciantes 
que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do presente edital, serão os mesmos 
considerados como intimados e terão o prazo de quinze dias para adimplir o referido pagamento. 
Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, o credor-fiduciário será facultado requerer 
a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 da Lei Federal 
nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar ignorância, o 
presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação local. São 
Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o 
nº 1.543.606 - 29/08/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF 
nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação da devedora 
fiduciante, CAROLINA SANTOS ROCHA, RG nº 244952800-SSP/SP, CPF/MF nº 164.643.687-37, 
o qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente 
a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 
26 da Lei 9.514/97, fica a referida devedora fiduciante intimada a comparecer neste Serviço de 
Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente 
ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das 
prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 23 de junho de 
2025, o valor de R$ 36.651,97 (Trinta e seis mil, seiscentos e cinquenta e um reais e noventa 
e sete centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, 
com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 478.339, referente ao imóvel situado 
na Rua Joaquim Nunes Teixeira, nº 236, Apto nº 122, 12º pavimento, da Torre 2, integrante do 
“Condomínio Residencial Dez Vila das Belezas 2”, Vila Plana, 29º Subdistrito - Santo Amaro; 
sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de 
intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMADA 
a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze dias para adimplir 
o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será 
facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 
da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 23 de junho de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

Encontra-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde- Departamento Regional de Saúde de 
Campinas – DRS VII, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 90071/2025, 
referente ao processo nº  024.00070349/2025-98,objetivando Aquisição de medicamento para 
atendimento de determinação judiciais, a ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico 
de Contratações denominado www.gov.br/compras, cuja abertura está marcada para o dia 
07/07/2025 09h00min.Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 
24/06/2025, o site www.pncp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento se seus representantes.O Edital da presente licitação encontra-se disponível no 
site www.e-negociospublicos.com.br.

A9gazetasp.com.br
Terça-feira, 24 De Junho De 2025 

SWILE DO BRASIL S.A. CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 NIRE 35.300.503.007
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de abril de 2024, às 10:00 horas na sede social da Swile do Brasil S.A (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 12995, Conjuntos 171 (parte) e 172, Brooklin Paulista, CEP 04578-911. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme 
verificado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: As acionistas nomearam, nos termos do artigo 10, parágrafo único, do Estatuto Social, 
para integrar a mesa na qualidade de Presidente, a administradora da Companhia, Dra. Any Carolina Borri Genovez, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 17.068.529-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório nesta mesma Cidade, na sede da 
Companhia, a qual convidou o Sr. Alexandre Roger Favre, suíço, casado, diretor financeiro, portador da carteira de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-
71, com endereço comercial na sede da Companhia, para integrar a mesa na qualidade de Secretário. 4. LAVRATURA DA ATA: Foi deliberada, pela unanimidade dos acionistas 
presentes, a lavratura da ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a aprovação das 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; 
(ii) a destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2023; (iii) a reeleição da atual Diretoria; e (iv) a consolidação do Estatuto Social. 6. DELIBERAÇÕES: Primeiramente, 
as acionistas aprovaram a lavratura da ata da presente Assembleia Geral na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1°, da Lei das S.A. e, em seguida, deliberaram o quanto segue: 
(i) As acionistas aprovaram o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2023. (ii) Em virtude dos 
prejuízos apurados no exercício social encerrado em 31/12/2023, o resultado do exercício foi alocado na conta de prejuízos acumulados e, por este motivo, não houve distribuição de 
dividendos aos acionistas da Companhia. (iii) Deliberam as acionistas reeleger a Diretoria com mandato por período igual a 1 (um) ano, sendo para o cargo de Diretor Presidente o Sr. 
JULIO CÉSAR MOREIRA DE BRITO, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 96633187-22 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do 
Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 334525801-30, com endereço comercial na sede da Companhia, para o cargo de Diretor o Sr. ALEXANDRE ROGER FAVRE, suíço, 
casado, diretor financeiro, portador da carteira de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-71, com endereço comercial na sede da Companhia, para o cargo 
de Diretora a Dra. ANY CAROLINA BORRI GENOVEZ, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.068.529- 9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME 
sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório nesta mesma Cidade, na sede da Companhia. Dessa forma, a Diretoria continua a ser 
composta por 03 (três) membros: Sr. JULIO CÉSAR MOREIRA DE BRITO (Diretor Presidente), Sr. ALEXANDRE ROGER FAVRE (Diretor) e a Dra. ANY CAROLINA BORRI 
GENOVEZ (Diretora).  Os Diretores, ora reempossados, declaram, sob as penas da lei, que: (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3 do artigo 147 da Lei das S.A.; (iii) não ocupam 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, na forma do artigo 147 da Lei das S.A.; e (iv) não estão incursos em qualquer restrição legal, inclusive 
criminal, que os impeçam de exercer atividades mercantis. (iv) Por fim, as acionistas decidem pela consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme consta no Anexo I à 
presente ata. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, a presente ata, 
a qual foi lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleia Geral da Companhia, foi lida, aprovada e assinada pelas acionistas presentes representando a totalidade do capital social. 
A ata é cópia fiel lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 2024. Mesa: Any Carolina Borri Genovez - Presidente, Alexandre Roger Favre - Secretário. Diretoria reeleita: 
JULIO CÉSAR MOREIRA DE BRITO, ALEXANDRE ROGER FAVRE, ANY CAROLINA BORRI GENOVEZ Acionistas: SWILE S.A.S. CNPJ/ME: 36.775.787/0001-00 
Representada pela sua bastante procuradora com poderes para receber citações judiciais, Sra. Any Carolina Borri Genovez SWILE DO BRASIL SOLUÇÕES DE PAGAMENTO 
LTDA. CNPJ/ME: 37.374.538/0001-76 Representada pelo seu administrador, Sr. Alexandre Roger Favre - ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024 SWILE DO BRASIL S.A.  CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 NIRE 35.300.503.007 - ESTATUTO SOCIAL 
- CAPÍTULO I -  Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Companhia tem a denominação SWILE DO BRASIL S.A. (“Companhia”) e se regerá pelo disposto neste 
Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações (“LSA”). A Sociedade adotará o nome fantasia “SWILE”. Artigo 2º - A Companhia 
possui sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12995, Conjuntos 171 (parte) e 172, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, podendo abrir, 
alterar e encerrar filiais, agências ou escritórios de representação no Brasil ou no exterior, por decisão da Diretoria e nos termos do presente Estatuto Social.   Artigo 3º - A Companhia 
tem por objeto social: (i) emissão de (i.1) vale alimentação (PAT), vale refeição, vale combustível, vale cultura, vale utilidade, vale bonificação e vale premiação, entre outros; (i.2) 
cartão de despesas corporativas, gestão e reembolso de despesas corporativas (com ou sem cartão); (i.3) gift vouchers (direito de consumir um valor definido no estabelecimento 
indicado pelo usuário); (i.4) cartão fidelidade;  (ii) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral; (iii) desenvolvimento e licenciamento de software; (iv) consultoria 
em gestão empresarial; (v) serviços de integração a plataformas de comércio eletrônico; (vi) serviços de informação via internet; (vii) agenciamento de espaços publicitários, bem como 
serviços de publicidade em geral; e (viii) participação como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, no Brasil ou no exterior. Artigo 4º - A Companhia terá prazo 
indeterminado de duração.  CAPÍTULO II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito é de R$ 248.925.085,33 (duzentos e quarenta e 
oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta e cinco reais e trinta e três centavos), representado por 248.925.085,33 (duzentos e quarenta e oito milhões, novecentos e vinte e 
cinco mil, oitenta e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único - É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia.  Artigo 6º - O aumento ou 
redução do capital social da Companhia deverá ser aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas, assim como a emissão de novas ações ordinárias ou preferenciais, determinando o 
seu preço de emissão. Artigo 7º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral dos Acionistas. CAPÍTULO III - Assembleia Geral - Artigo 8º 
- As Assembleias Gerais dos Acionistas realizar-se-ão ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, nos termos do presente Estatuto Social. Parágrafo Único - As Assembleias Gerais deverão ser sempre realizadas 
durante o horário comercial, e na sede social da Companhia ou em qualquer outro local que venha a ser acordado de forma unânime pelos acionistas. Os acionistas poderão ser 
representados por procuradores, nos termos da LSA. Artigo 9º - Além das disposições previstas na LSA, os acionistas receberão o edital de convocação para qualquer Assembleia Geral 
de Acionistas da Companhia por e-mail. O edital de convocação deverá estabelecer detalhadamente a respectiva ordem do dia, não podendo incluir itens genéricos como “questões de 
interesse geral da Companhia”. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos na ordem do dia, conforme edital de convocação, salvo 
deliberações aprovadas por meio de voto unânime dos acionistas. O edital de convocação deverá ser entregue aos acionistas (i) em primeira convocação, com no mínimo 15 (quinze) 
dias de antecedência; e (ii) em segunda convocação, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência. Artigo 10 - A Assembleia Geral de Acionistas será considerada validamente 
instalada (i) em primeira convocação, com a presença dos acionistas que detenham no mínimo a maioria simples do capital social; e (ii) em segunda convocação, com a presença de 
qualquer número de acionistas. Parágrafo Único - As Assembleias Gerais serão presididas por qualquer dos acionistas, cabendo ao presidente da Assembleia Geral indicar o secretário, 
dentre os presentes, após verificar, com base nas assinaturas do Livro de Presença de Acionistas, que foi atingido o quórum mínimo necessário para a realização da Assembleia Geral. 
Artigo 11 - As deliberações da Assembleia Geral de Acionistas deverão ser aprovadas por 50% (cinquenta por cento) mais uma ação com direito a voto, exceto se de outra forma 
estabelecido neste Estatuto Social, ou em Acordo de Acionistas. CAPÍTULO IV - Administração - Artigo 12 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cujos membros serão 
eleitos em conformidade com a LSA, este Estatuto Social e o Acordo de Acionistas.  Da Diretoria Artigo 13 - A Companhia terá até 03 (três) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente 
e 2 (dois) Diretores sem designação específica, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, para mandatos de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição, podendo ser destituídos de seus 
cargos, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, com ou sem justa causa, nos termos deste Estatuto Social, ou do Acordo de Acionistas e de acordo com as leis aplicáveis. Os Diretores, 
findo o prazo do mandato, permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a designação e investidura dos novos Diretores. Artigo 14 - A Diretoria será responsável por todos os 
atos necessários para condução dos negócios, operações e atividades da Companhia, bem como pelo seguinte: I. Cumprir com o disposto neste Estatuto Social e nas resoluções das 
Assembleias Gerais dos Acionistas, conforme o caso; ii. Decidir pela abertura, mudança, fechamento ou alteração dos endereços das filiais, agências ou escritórios da Companhia, em 
qualquer lugar do país ou do exterior, respeitadas as formalidades legais; iii. Anualmente submeter o relatório de administração e as contas do(s) Diretor(es) à Assembleia Geral dos 
Acionistas, assim como a proposta de alocação de lucros auferidos no ano anterior; iv. Preparar e propor à Assembleia Geral de Acionistas planos de negócios, de investimento e 
operacionais da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social; e v. Praticar todos os atos necessários para implementar os planos de negócios, investimentos e operacionais da 
Companhia, nos termos do presente Estatuto Social. Artigo 15 - Em caso de vacância de qualquer Diretor, por quaisquer razões (incluindo morte, renúncia, remoção ou violação de 
suas atribuições ou responsabilidades), a Assembleia Geral deverá nomear um membro substituto para servir até que seu sucessor tenha sido devidamente eleito, em conformidade com 
este Estatuto Social.  Artigo 16 - A representação da Companhia perante terceiros se dará da seguinte forma: (i) pela assinatura isolada do Diretor Presidente, ou de 1 (um) Diretor ou 
de 1 (um) procurador devidamente constituído, para atos que envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, em valor inferior a R$ 275.000,00 
(duzentos e setenta e cinco mil reais); (ii) pela assinatura isolada do Diretor Presidente ou de 1 (um) Diretor para atos que envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, 
em 12 (doze) meses, em valor inferior a R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais); (iii) pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores (podendo um deles ser ou não o Diretor 
Presidente), ou de 01 (um) Diretor com 01 (um) procurador devidamente constituído, para atos que envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, 
de valores iguais ou superiores a R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) e iguais ou inferiores a R$ 1.699.999,99 (um milhão, seiscentos e noventa e nove mil, novecentos e 
noventa e nove Reais e noventa e nove centavos), sendo que, neste caso, a assinatura deverá ser previamente autorizada por escrito pelo Sr. Loïc Souberaynd ou por qualquer outro 
Diretor Executivo da acionista Swile SAS, podendo tal autorização ser fornecida por declaração, correio eletrônico (e-mail) ou qualquer outra forma escrita. (iv) pela assinatura conjunta 
de 02 (dois) Diretores (podendo um deles ser ou não o Diretor Presidente), para a assinatura de documentos que envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, 
independentemente da quantidade de meses de vigência, de valores iguais ou superiores a R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil Reais), sendo que as assinaturas deverão ser 
previamente autorizadas por escrito pela acionista Swile SAS, podendo tal autorização ser fornecida por declaração, correio eletrônico (e-mail) ou qualquer outra forma escrita. Artigo 
17 - As procurações a serem outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 02 (dois) Diretores, podendo um deles ser ou não o Diretor Presidente. As procurações deverão 
especificar os poderes a serem outorgados e deverão ser válidas pelo período máximo de 1 (um) ano, exceto mandatos outorgados para fins judiciais.  CAPÍTULO V - Conselho Fiscal 
- Artigo 18 - A Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará de forma não permanente e será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e seus respectivos suplentes, 
acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 19 - O Conselho Fiscal terá as obrigações e responsabilidades conferidas pela LSA. O Conselho Fiscal deverá 
funcionar até a Assembleia Geral Ordinária subsequente à sua instalação. Parágrafo 1 - Os membros do Conselho Fiscal terão suas remunerações determinadas na Assembleia Geral 
que os elegerem. Parágrafo 2º - O membro do Conselho Fiscal que se ausentar temporariamente será substituído pelo seu suplente. Parágrafo 3º - Em caso de vacância de qualquer 
membro do Conselho Fiscal, este deverá convocar uma Assembleia Geral de Acionistas, com base no artigo 163, inciso V, da LSA, com o propósito de eleger um membro substituto 
e seu respetivo suplente, até o término do mandato do Conselho Fiscal. CAPÍTULO VI - Exercício Social, Balanço, Lucros e sua Aplicação - Artigo 20 - O exercício social deverá 
coincidir com o calendário civil. Artigo 21 - Após o término de cada exercício social, serão elaboradas e apresentadas à Assembleia Geral de Acionistas as demonstrações financeiras, 
com base nos relatórios comerciais e contábeis da Companhia, nos termos da LSA e serão auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. 
Parágrafo Único - Os dividendos aprovados serão pagos em até 60 (sessenta) dias contados de sua aprovação e sempre no mesmo exercício social, salvo em caso de deliberação em 
contrário tomada em Assembleia Geral, a qual poderá deliberar que esses dividendos sejam pagos em parcelas. Artigo 22 - O lucro líquido apurado, conforme disposto no artigo 202 
da LSA, será alocado da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingido 20% (vinte por cento) do capital social; ii. 25% (vinte e cinco por cento) 
a ser distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório, de acordo com a participação de cada um no capital social; iii. o saldo será disponibilizado à Assembleia Geral de 
Acionistas para deliberar sobre sua alocação e, em caso de omissão, será distribuído como dividendo. Artigo 23 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos 
menores e declarar, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, dividendos à conta de lucros apurados em tais balanços, sujeito à legislação aplicável. Parágrafo Único - Se os 
dividendos não forem reclamados por qualquer acionista no prazo de 3 (três) anos, a contar da data da deliberação que aprovar a sua distribuição, os dividendos serão revertidos à 
Companhia. CAPÍTULO VII - Liquidação e Dissolução - Artigo 24 - A Companhia será dissolvida ou liquidada e seus negócios deverão ser encerrados quando exigido por lei ou 
pelo que ocorrer primeiro, dentre os seguintes: (i) o expresso consentimento dos acionistas, (ii) expiração do prazo legal para o restabelecimento da pluralidade de sócios prevista no 
artigo 206 da Lei n° 6.404/76; ou (iii) nos demais casos previstos pela legislação aplicável. Parágrafo 1º - Na hipótese de dissolução, a Companhia deverá manter apenas as atividades 
necessárias para encerrar seus negócios. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidante e, quando aplicável, convocará o Conselho Fiscal 
para funcionar durante o período de liquidação, elegerá os membros do Conselho Fiscal e estabelecerá suas remunerações. CAPÍTULO VIII - Acordo de Acionistas - Artigo 25 - A 
Companhia deverá observar o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, nos termos do Artigo 118 da LSA, e o Acordo de Acionistas deverá sempre prevalecer em caso 
de discrepância com os dispositivos deste Estatuto Social. CAPÍTULO IX  - Arbitragem - Artigo 26 - Excetuando-se litígios referentes a obrigações sujeitas à execução judicial 
imediata, todos os litígios relacionados a este instrumento, incluindo quaisquer assuntos relacionados à existência, validade, vigência ou cumprimento deste instrumento (“Controvérsia”), 
deverão ser obrigatória, exclusiva e definitivamente submetidos à, e solucionados por, arbitragem, a ser conduzida pela Câmara de Conciliação, o Centro de Arbitragem e Mediação e 
Arbitragem CIESPE / FIESP, de acordo com o seu Regulamento aprovado em 1º de setembro de 2011 (“Regulamento de Arbitragem”), e com a Lei no 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”).  
Parágrafo 1º - A arbitragem será conduzida por 1 (um) árbitro único, eleito nos termos do Regulamento de Arbitragem. Parágrafo 2º - Além dos impedimentos descritos no Regulamento 
de Arbitragem, nenhum árbitro designado em conformidade com esse compromisso de arbitragem poderá ser um funcionário, representante ou ex-funcionário de qualquer das partes 
ou de qualquer pessoa associada direta ou indiretamente a elas, tampouco detentora de qualquer das partes ou de uma pessoa associada direta ou indiretamente a elas. Parágrafo 3º - A 
arbitragem deverá ser conduzida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Parágrafo 4º - O idioma oficial de todos os atos de arbitragem nos termos deste instrumento será o 
português, e as leis da República Federativa do Brasil serão aplicáveis. O árbitro não deverá recorrer às regras de equidade para resolver os litígios a ele submetidos. Parágrafo 5º - Os 
acionistas e a Companhia declaram estar plenamente cientes do Regulamento de Arbitragem, e terem concordado com todas as suas disposições.  CAPÍTULO X - Disposições Finais 
- Artigo 27 - A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas, sempre que solicitada, cópias de quaisquer contratos celebrados com partes relacionadas, acordos de acionistas e 
programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia.  Artigo 28 - No caso de abertura do capital social, a Companhia 
deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de 
governança corporativa.

SWILE DO BRASIL S.A. CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 NIRE 35.300.503.007
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025 

1. Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2025, às 11:00 horas, na sede social da Swile do Brasil S.A (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Frei 
Caneca nº 1.355, 3º andar (parte) e 4º andar, Edifício Jardins J. Safra Corporate, Bairro Consolação, Cidade de São Paulo - SP, CEP 01307-003. 2. Convocação E Presença: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 

3. Composição da Mesa: A única acionista nomeou, nos termos do artigo 10, parágrafo único, do Estatuto 
Social, para integrar a mesa na qualidade de Presidente, a administradora da Companhia, Dra. Any Carolina Borri Genovez, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de 
Identidade RG n° 17.068.529-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório nesta mesma Cidade, na 

237.861.578-71, com endereço comercial na sede da Companhia, para integrar a mesa na qualidade de Secretário. 4. Lavratura da Ata: Foi deliberada, pelo único acionista, a lavratura 
da ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação das contas dos administradores, 

6. Deliberações: Primeiramente, a única acionista aprovou a lavratura 
da ata da presente Assembleia Geral na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1°, da Lei das S.A. e, em seguida, deliberou o quanto segue: (i) A única acionista aprovou o relatório da 

em 31/12/2024, o resultado do exercício foi alocado na conta de prejuízos acumulados e, por este motivo, não houve distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. (iii) Delibera 
e aprova a única acionista a reeleição da Diretoria com mandato por período igual a 1 (um) ano, sendo (a) para o cargo de Diretor Presidente o Sr. JULIO CÉSAR MOREIRA DE BRITO, 
brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 96633187-22 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 

de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-71, com endereço comercial na sede da Companhia, e (c) para o cargo de Diretora a Dra. ANY CAROLINA 
BORRI GENOVEZ, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.068.529-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório nesta mesma Cidade, na sede da Companhia. Dessa forma, a Diretoria continua a ser composta por 03 (três) membros: Sr. 
JULIO CÉSAR MOREIRA DE BRITO (Diretor Presidente), Sr. ALEXANDRE ROGER FAVRE (Diretor) e a Dra. ANY CAROLINA BORRI GENOVEZ (Diretora).  Os Diretores, 
ora reempossados, declaram, sob as penas da lei, que: (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei 
das S.A.; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3 do artigo 147 da Lei das S.A.; (iii) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente 
da Companhia, na forma do artigo 147 da Lei das S.A.; e (iv) não estão incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeçam de exercer atividades mercantis. (iv) Por 

7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o 
Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, a presente ata, a qual foi lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleia Geral da 

Any Carolina Borri Genovez - Presidente, Alexandre Roger Favre - Secretário. Único Acionista: SWILE S.A.S. CNPJ/ME: 36.775.787/0001-00 Representada pela sua bastante 
procuradora com poderes para receber citações judiciais, Sra. Any Carolina Borri Genovez - ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
DA SWILE DO BRASIL S.A. realizada em 30 de abril de 2025 SWILE DO BRASIL S.A.  CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 NIRE 35.300.503.007 - ESTATUTO SOCIAL -   
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração Artigo 1º - A Companhia tem a denominação SWILE DO BRASIL S.A. (“Companhia”) e se regerá pelo disposto neste Estatuto 
e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações (“LSA”). A Sociedade adotará o nome fantasia “SWILE”. Artigo 2º - A Companhia possui 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Frei Caneca nº 1.355, 3º andar (parte) e 4º andar, Edifício Jardins J. Safra Corporate, Bairro Consolação, Cidade de São Paulo 

Social.   Artigo 3º 

  (ii) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral; (iii) desenvolvimento e licenciamento de software; 
(iv) consultoria em gestão empresarial; (v) serviços de integração a plataformas de comércio eletrônico; (vi) serviços de informação via internet; (vii) agenciamento de espaços 
publicitários, bem como serviços de publicidade em geral; e (viii) participação como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, no Brasil ou no exterior. Artigo 4º - A Companhia 
terá prazo indeterminado de duração.  Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia totalmente subscrito é de R$ 328.925.085,33 (trezentos e vinte e 
oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta e cinco reais e trinta e três centavos), representado por 328.925.085 (trezentos e vinte e oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, 

  Artigo 6º - O aumento ou redução do 
capital social da Companhia deverá ser aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas, assim como a emissão de novas ações ordinárias ou preferenciais, determinando o seu preço de 
emissão. Artigo 7º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral dos Acionistas.   Capítulo  III  - Assembleia Geral - Artigo 8º - As Assembleias 
Gerais dos Acionistas realizar-se-ão ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem, nos termos do presente Estatuto Social. Parágrafo Único - As Assembleias Gerais deverão ser sempre realizadas durante o horário comercial, e na 
sede social da Companhia ou em qualquer outro local que venha a ser acordado de forma unânime pelos acionistas. Os acionistas poderão ser representados por procuradores, nos termos 
da LSA. Artigo 9º - Além das disposições previstas na LSA, os acionistas receberão o edital de convocação para qualquer Assembleia Geral de Acionistas da Companhia por e-mail. O 
edital de convocação deverá estabelecer detalhadamente a respectiva ordem do dia, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia”. Nenhuma 
deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos na ordem do dia, conforme edital de convocação, salvo deliberações aprovadas por meio de voto 
unânime dos acionistas. O edital de convocação deverá ser entregue aos acionistas (i) em primeira convocação, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência; e (ii) em segunda 
convocação, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência. Artigo 10 - A Assembleia Geral de Acionistas será considerada validamente instalada (i) em primeira convocação, com a 
presença dos acionistas que detenham no mínimo a maioria simples do capital social; e (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. Parágrafo Único 

assinaturas do Livro de Presença de Acionistas, que foi atingido o quórum mínimo necessário para a realização da Assembleia Geral. Artigo 11 - As deliberações da Assembleia Geral 
de Acionistas deverão ser aprovadas por 50% (cinquenta por cento) mais uma ação com direito a voto, exceto se de outra forma estabelecido neste Estatuto Social, ou em Acordo de 
Acionistas.   Capítulo  IV - Administração - Artigo 12 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cujos membros serão eleitos em conformidade com a LSA, este Estatuto Social 
e o Acordo de Acionistas.  Da Diretoria Artigo 13
serão eleitos pela Assembleia Geral, para mandatos de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição, podendo ser destituídos de seus cargos, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, com ou 

respectivos cargos até a designação e investidura dos novos Diretores. Artigo 14 - A Diretoria será responsável por todos os atos necessários para condução dos negócios, operações e 
atividades da Companhia, bem como pelo seguinte: I. Cumprir com o disposto neste Estatuto Social e nas resoluções das Assembleias Gerais dos Acionistas, conforme o caso; ii. Decidir 

legais; iii. Anualmente submeter o relatório de administração e as contas do(s) Diretor(es) à Assembleia Geral dos Acionistas, assim como a proposta de alocação de lucros auferidos no 
ano anterior; iv. Preparar e propor à Assembleia Geral de Acionistas planos de negócios, de investimento e operacionais da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social; e v. Praticar 
todos os atos necessários para implementar os planos de negócios, investimentos e operacionais da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social. Artigo 15 - Em caso de vacância 
de qualquer Diretor, por quaisquer razões (incluindo morte, renúncia, remoção ou violação de suas atribuições ou responsabilidades), a Assembleia Geral deverá nomear um membro 
substituto para servir até que seu sucessor tenha sido devidamente eleito, em conformidade com este Estatuto Social.  Artigo 16 - A representação da Companhia perante terceiros se dará 
da seguinte forma: (i) pela assinatura isolada do Diretor Presidente, ou de 1 (um) Diretor ou de 1 (um) procurador devidamente constituído, para atos que envolvam pagamentos a serem 
realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, em valor inferior a R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais); (ii) pela assinatura isolada do Diretor Presidente ou de 1 (um) 
Diretor para atos que envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, em valor inferior a R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais); (iii) pela 
assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores (podendo um deles ser ou não o Diretor Presidente), ou de 01 (um) Diretor com 01 (um) procurador devidamente constituído, para atos que 
envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, de valores iguais ou superiores a R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) e iguais ou inferiores 
a R$ 1.699.999,99 (um milhão, seiscentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove Reais e noventa e nove centavos), sendo que, neste caso, a assinatura deverá ser previamente 
autorizada por escrito pelo Sr. Loïc Souberaynd ou por qualquer outro Diretor Executivo da acionista Swile SAS, podendo tal autorização ser fornecida por declaração, correio eletrônico 
(e-mail) ou qualquer outra forma escrita. (iv) pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores (podendo um deles ser ou não o Diretor Presidente), para a assinatura de documentos que 
envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, independentemente da quantidade de meses de vigência, de valores iguais ou superiores a R$ 1.700.000,00 (um milhão e 
setecentos mil Reais), sendo que as assinaturas deverão ser previamente autorizadas por escrito pela acionista Swile SAS, podendo tal autorização ser fornecida por declaração, correio 
eletrônico (e-mail) ou qualquer outra forma escrita. Artigo 17 - As procurações a serem outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 02 (dois) Diretores, podendo um deles ser 

  CAPÍTULO V - Conselho Fiscal - Artigo 18 - A Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará de forma não permanente e será composto por 3 (três) a 5 
(cinco) membros efetivos e seus respectivos suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 19 - O Conselho Fiscal terá as obrigações e responsabilidades 
conferidas pela LSA. O Conselho Fiscal deverá funcionar até a Assembleia Geral Ordinária subsequente à sua instalação. Parágrafo 1 - Os membros do Conselho Fiscal terão suas 
remunerações determinadas na Assembleia Geral que os elegerem. Parágrafo 2º - O membro do Conselho Fiscal que se ausentar temporariamente será substituído pelo seu suplente. 
Parágrafo 3º - Em caso de vacância de qualquer membro do Conselho Fiscal, este deverá convocar uma Assembleia Geral de Acionistas, com base no artigo 163, inciso V, da LSA, com 
o propósito de eleger um membro substituto e seu respetivo suplente, até o término do mandato do Conselho Fiscal.   Capítulo VI - Exercício Social, Balanço, Lucros e sua Aplicação 
- Artigo 20 - O exercício social deverá coincidir com o calendário civil. Artigo 21 - Após o término de cada exercício social, serão elaboradas e apresentadas à Assembleia Geral de 

Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo Único - Os dividendos aprovados serão pagos em até 60 (sessenta) dias contados de sua aprovação e sempre no mesmo exercício social, salvo 
em caso de deliberação em contrário tomada em Assembleia Geral, a qual poderá deliberar que esses dividendos sejam pagos em parcelas. Artigo 22 - O lucro líquido apurado, conforme 
disposto no artigo 202 da LSA, será alocado da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingido 20% (vinte por cento) do capital social; ii. 25% 
(vinte e cinco por cento) a ser distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório, de acordo com a participação de cada um no capital social; iii. o saldo será disponibilizado 
à Assembleia Geral de Acionistas para deliberar sobre sua alocação e, em caso de omissão, será distribuído como dividendo. Artigo 23 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais 
ou em períodos menores e declarar, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, dividendos à conta de lucros apurados em tais balanços, sujeito à legislação aplicável. Parágrafo 
Único - Se os dividendos não forem reclamados por qualquer acionista no prazo de 3 (três) anos, a contar da data da deliberação que aprovar a sua distribuição, os dividendos serão 
revertidos à Companhia.   Capítulo  VII - Liquidação e Dissolução - Artigo 24 - A Companhia será dissolvida ou liquidada e seus negócios deverão ser encerrados quando exigido por 
lei ou pelo que ocorrer primeiro, dentre os seguintes: (i) o expresso consentimento dos acionistas, (ii) expiração do prazo legal para o restabelecimento da pluralidade de sócios prevista 
no artigo 206 da Lei n° 6.404/76; ou (iii) nos demais casos previstos pela legislação aplicável. Parágrafo 1º - Na hipótese de dissolução, a Companhia deverá manter apenas as atividades 
necessárias para encerrar seus negócios. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidante e, quando aplicável, convocará o Conselho Fiscal 
para funcionar durante o período de liquidação, elegerá os membros do Conselho Fiscal e estabelecerá suas remunerações.   Capítulo  VIII - Acordo de Acionistas - Artigo 25 - A 
Companhia deverá observar o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, nos termos do Artigo 118 da LSA, e o Acordo de Acionistas deverá sempre prevalecer em caso de 
discrepância com os dispositivos deste Estatuto Social.   Capítulo IX - Arbitragem - Artigo 26 - Excetuando-se litígios referentes a obrigações sujeitas à execução judicial imediata, 
todos os litígios relacionados a este instrumento, incluindo quaisquer assuntos relacionados à existência, validade, vigência ou cumprimento deste instrumento (“Controvérsia”), deverão 

CIESPE / FIESP, de acordo com o seu Regulamento aprovado em 1º de setembro de 2011 (“Regulamento de Arbitragem”), e com a Lei no 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”).  Parágrafo 
1º - A arbitragem será conduzida por 1 (um) árbitro único, eleito nos termos do Regulamento de Arbitragem. Parágrafo 2º - Além dos impedimentos descritos no Regulamento de 
Arbitragem, nenhum árbitro designado em conformidade com esse compromisso de arbitragem poderá ser um funcionário, representante ou ex-funcionário de qualquer das partes ou de 
qualquer pessoa associada direta ou indiretamente a elas, tampouco detentora de qualquer das partes ou de uma pessoa associada direta ou indiretamente a elas. Parágrafo 3º - A arbitragem 

da República Federativa do Brasil serão aplicáveis. O árbitro não deverá recorrer às regras de equidade para resolver os litígios a ele submetidos. Parágrafo 5º - Os acionistas e a 
Companhia declaram estar plenamente cientes do Regulamento de Arbitragem, e terem concordado com todas as suas disposições.    Capítulo  X - Disposições Finais - Artigo 27 - A 
Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas, sempre que solicitada, cópias de quaisquer contratos celebrados com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de 
opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia.  Artigo 28 - No caso de abertura do capital social, a Companhia deverá aderir a 
segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa.

SWILE DO BRASIL S.A. CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 NIRE 35.300.503.007 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 31 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Swile do Brasil S.A (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 12995, Conjuntos 171 (parte) e 172, Brooklin Paulista, CEP 04578-911. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme verificado 
no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: A única acionista nomeou, nos termos do artigo 10, parágrafo único, do Estatuto Social, para integrar 
a mesa na qualidade de Presidente, a administradora da Companhia, Dra. Any Carolina Borri Genovez, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 
17.068.529-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório nesta mesma Cidade, na sede da Companhia, 
a qual convidou o Sr. Alexandre Roger Favre, suíço, casado, diretor financeiro, portador da carteira de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-71, com 
endereço comercial na sede da Companhia, para integrar a mesa na qualidade de Secretário. 4. LAVRATURA DA ATA: Foi deliberada, pelo único acionista, a lavratura da ata na forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a alteração do endereço da sede da Companhia; (ii) a 
respectiva alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; (iii) o aumento do capital social da Companhia; (iv) a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia; e (v) a consolidação do Estatuto Social da Companhia.  6. DELIBERAÇÕES: Primeiramente, a única acionista aprovou a lavratura da ata da presente Assembleia Geral 
na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1°, da Lei das S.A. e, em seguida, deliberou o quanto segue: (i) Fica alterado o endereço da sede da Companhia para o seguinte endereço: 
Rua Frei Caneca nº 1.355, 3º andar (parte) e 4º andar, Edifício Jardins J. Safra Corporate, Bairro Consolação, Cidade de São Paulo – SP, CEP 01307-003. (ii) Em razão da alteração do 
endereço da sede acima mencionado, o Artigo 2º do Estatuto Social passa a vigorar com o seguinte teor: “Artigo 2º - A Companhia possui sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Frei Caneca nº 1.355, 3º andar (parte) e 4º andar, Edifício Jardins J. Safra Corporate, Bairro Consolação, Cidade de São Paulo – SP, CEP 01307-003, podendo abrir, alterar 
e encerrar filiais, agências ou escritórios de representação no Brasil ou no exterior, por decisão da Diretoria e nos termos do presente Estatuto Social.” (iii) É aprovado o aumento de R$ 
80.000.000,00 (oitenta milhões de Reais) do capital social da Companhia, o qual passará de R$ 248.925.085,33 (duzentos e quarenta e oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta 
e cinco reais e trinta e três centavos) para R$ 328.925.085,33 (trezentos e vinte e oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta e cinco reais e trinta e três centavos). Tal aumento 
será representado pela emissão de 80.000.000 (oitenta milhões) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de R$ 1,00 (um real). O preço de 
emissão foi fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170, § 1º, inciso I, da Lei 6.404/76, conforme o balanço da Companhia de 31/12/2023. O aumento foi subscrito integralmente 
pela acionista SWILE S.A.S, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presente Ata na forma do Anexo I. A totalidade das novas ações emitidas será integralizada em dinheiro em 
quatro parcelas iguais trimestralmente em 2025, no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) cada aporte (em 30/03/2025, 30/06/2025, 30/09/2025 e 30/12/2025), conforme 
Boletim de Subscrição (Anexo I).  (iv) Em razão das alterações acima, aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia totalmente subscrito é de R$ 328.925.085,33 (trezentos e vinte e oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta e cinco reais e 
trinta e três centavos), representado por 328.925.085 (trezentos e vinte e oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” 
(v) Por fim, as acionistas decidem pela consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo II à presente ata. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, a presente ata, a qual foi lavrada no Livro de Registro 
de Atas de Assembleia Geral da Companhia, foi lida, aprovada e assinada pelas acionistas presentes representando a totalidade do capital social. São Paulo, 31 de outubro de 2024. Mesa: 
Any Carolina Borri Genovez - Presidente, Alexandre Roger Favre - Secretário Único Acionista: SWILE S.A.S. CNPJ/ME: 36.775.787/0001-00 Representada pela sua bastante 
procuradora com poderes para receber citações judiciais, Sra. Any Carolina Borri Genovez -  ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SWILE DO 
BRASIL S.A. REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2024 BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO -  Acionista Subscritora:  SWILE S.A.S., sociedade por ações simplificada 
constituída e existente de acordo com as leis da República Francesa, com sede social em @7center, Immeuble L’Altis, Bâtiment A, 561 rue Georges Méliès - 34000 Montpellier, França, 
registrada no RCS Montpellier sob o nº 824 012 173 e inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.775.787/0001-00, neste ato representada por sua procuradora Any Carolina Borri Genovez, 
brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.068.529-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com escritório nessa mesma Cidade. Ações Ordinárias Subscritas: 80.000.000 (oitenta milhões), Valor da Subscrição e Preço de Emissão:  Subscrição no valor total de R$ 
80.000.000,00 (oitenta milhões de Reais) Preço de emissão por ação de R$ 1,00 (um real), Forma de Integralização:  Em 4 parcelas iguais de R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), 
a serem aportados trimestralmente em 2025 (em 30/03/2025, 30/06/2025, 30/09/2025 e 30/12/2025) pela Acionista subscritora com a remessa de capital correspondente. Total: 80.000.000 
R$ 80.000.000,00. SWILE S.A.S. p.p.: Any Carolina Borri Genovez - ANEXO II À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SWILE DO BRASIL S.A. 
REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2024 SWILE DO BRASIL S.A.  CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 NIRE 35.300.503.007 ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO I 
Denominação, Sede, Objeto e Duração Artigo 1º – A Companhia tem a denominação SWILE DO BRASIL S.A. (“Companhia”) e se regerá pelo disposto neste Estatuto e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações (“LSA”). A Sociedade adotará o nome fantasia “SWILE”. Artigo 2º – A Companhia possui sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Frei Caneca nº 1.355, 3º andar (parte) e 4º andar, Edifício Jardins J. Safra Corporate, Bairro Consolação, Cidade de São Paulo – SP, 
CEP 01307-003, podendo abrir, alterar e encerrar filiais, agências ou escritórios de representação no Brasil ou no exterior, por decisão da Diretoria e nos termos do presente Estatuto Social.   
Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) emissão de (i.1) vale alimentação (PAT), vale refeição, vale combustível, vale cultura, vale utilidade, vale bonificação e vale premiação, 
entre outros; (i.2) cartão de despesas corporativas, gestão e reembolso de despesas corporativas (com ou sem cartão); (i.3) gift vouchers (direito de consumir um valor definido no 
estabelecimento indicado pelo usuário); (i.4) cartão fidelidade;  (ii) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral; (iii) desenvolvimento e licenciamento de software; (iv) 
consultoria em gestão empresarial; (v) serviços de integração a plataformas de comércio eletrônico; (vi) serviços de informação via internet; (vii) agenciamento de espaços publicitários, 
bem como serviços de publicidade em geral; e (viii) participação como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, no Brasil ou no exterior. Artigo 4º – A Companhia terá prazo 
indeterminado de duração.  CAPÍTULO II Capital Social e Ações - Artigo 5º – O capital social da Companhia totalmente subscrito é de R$ 328.925.085,33 (trezentos e vinte e oito 
milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta e cinco reais e trinta e três centavos), representado por 328.925.085 (trezentos e vinte e oito milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitenta 
e cinco) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único – É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia.  Artigo 6º – O aumento ou redução do capital 
social da Companhia deverá ser aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas, assim como a emissão de novas ações ordinárias ou preferenciais, determinando o seu preço de emissão. 
Artigo 7º – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral dos Acionistas. CAPÍTULO III - Assembleia Geral Artigo 8º – As Assembleias Gerais 
dos Acionistas realizar-se-ão ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem, nos termos do presente Estatuto Social. Parágrafo Único – As Assembleias Gerais deverão ser sempre realizadas durante o horário comercial, e na sede social 
da Companhia ou em qualquer outro local que venha a ser acordado de forma unânime pelos acionistas. Os acionistas poderão ser representados por procuradores, nos termos da LSA. 
Artigo 9º – Além das disposições previstas na LSA, os acionistas receberão o edital de convocação para qualquer Assembleia Geral de Acionistas da Companhia por e-mail. O edital de 
convocação deverá estabelecer detalhadamente a respectiva ordem do dia, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia”. Nenhuma deliberação 
válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos na ordem do dia, conforme edital de convocação, salvo deliberações aprovadas por meio de voto unânime dos 
acionistas. O edital de convocação deverá ser entregue aos acionistas (i) em primeira convocação, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência; e (ii) em segunda convocação, com 
no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência. Artigo 10 – A Assembleia Geral de Acionistas será considerada validamente instalada (i) em primeira convocação, com a presença dos 
acionistas que detenham no mínimo a maioria simples do capital social; e (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. Parágrafo Único – As 
Assembleias Gerais serão presididas por qualquer dos acionistas, cabendo ao presidente da Assembleia Geral indicar o secretário, dentre os presentes, após verificar, com base nas 
assinaturas do Livro de Presença de Acionistas, que foi atingido o quórum mínimo necessário para a realização da Assembleia Geral. Artigo 11 – As deliberações da Assembleia Geral 
de Acionistas deverão ser aprovadas por 50% (cinquenta por cento) mais uma ação com direito a voto, exceto se de outra forma estabelecido neste Estatuto Social, ou em Acordo de 
Acionistas. CAPÍTULO IV Administração - Artigo 12 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cujos membros serão eleitos em conformidade com a LSA, este Estatuto Social 
e o Acordo de Acionistas.  Da Diretoria - Artigo 13 – A Companhia terá até 03 (três) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 2 (dois) Diretores sem designação específica, os quais 
serão eleitos pela Assembleia Geral, para mandatos de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição, podendo ser destituídos de seus cargos, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, com ou 
sem justa causa, nos termos deste Estatuto Social, ou do Acordo de Acionistas e de acordo com as leis aplicáveis. Os Diretores, findo o prazo do mandato, permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos até a designação e investidura dos novos Diretores.  Artigo 14 – A Diretoria será responsável por todos os atos necessários para condução dos negócios, operações e 
atividades da Companhia, bem como pelo seguinte: I. Cumprir com o disposto neste Estatuto Social e nas resoluções das Assembleias Gterais dos Acionistas, conforme o caso; ii. Decidir 
pela abertura, mudança, fechamento ou alteração dos endereços das filiais, agências ou escritórios da Companhia, em qualquer lugar do país ou do exterior, respeitadas as formalidades 
legais; iii. Anualmente submeter o relatório de administração e as contas do(s) Diretor(es) à Assembleia Geral dos Acionistas, assim como a proposta de alocação de lucros auferidos no 
ano anterior; iv. Preparar e propor à Assembleia Geral de Acionistas planos de negócios, de investimento e operacionais da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social; e v. Praticar 
todos os atos necessários para implementar os planos de negócios, investimentos e operacionais da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social. Artigo 15 – Em caso de vacância 
de qualquer Diretor, por quaisquer razões (incluindo morte, renúncia, remoção ou violação de suas atribuições ou responsabilidades), a Assembleia Geral deverá nomear um membro 
substituto para servir até que seu sucessor tenha sido devidamente eleito, em conformidade com este Estatuto Social.  Artigo 16 – A representação da Companhia perante terceiros se dará 
da seguinte forma: (i) pela assinatura isolada do Diretor Presidente, ou de 1 (um) Diretor ou de 1 (um) procurador devidamente constituído, para atos que envolvam pagamentos a serem 
realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, em valor inferior a R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais); (ii) pela assinatura isolada do Diretor Presidente ou de 1 (um) 
Diretor para atos que envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, em valor inferior a R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais); (iii) pela 
assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores (podendo um deles ser ou não o Diretor Presidente), ou de 01 (um) Diretor com 01 (um) procurador devidamente constituído, para atos que 
envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, em 12 (doze) meses, de valores iguais ou superiores a R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) e iguais ou inferiores 
a R$ 1.699.999,99 (um milhão, seiscentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove Reais e noventa e nove centavos), sendo que, neste caso, a assinatura deverá ser previamente 
autorizada por escrito pelo Sr. Loïc Souberaynd ou por qualquer outro Diretor Executivo da acionista Swile SAS, podendo tal autorização ser fornecida por declaração, correio eletrônico 
(e-mail) ou qualquer outra forma escrita. (iv) pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores (podendo um deles ser ou não o Diretor Presidente), para a assinatura de documentos que 
envolvam pagamentos a serem realizados pela Companhia, independentemente da quantidade de meses de vigência, de valores iguais ou superiores a R$ 1.700.000,00 (um milhão e 
setecentos mil Reais), sendo que as assinaturas deverão ser previamente autorizadas por escrito pela acionista Swile SAS, podendo tal autorização ser fornecida por declaração, correio 
eletrônico (e-mail) ou qualquer outra forma escrita. Artigo 17 – As procurações a serem outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 02 (dois) Diretores, podendo um deles ser 
ou não o Diretor Presidente. As procurações deverão especificar os poderes a serem outorgados e deverão ser válidas pelo período máximo de 1 (um) ano, exceto mandatos outorgados 
para fins judiciais.  CAPÍTULO V Conselho Fiscal - Artigo 18 – A Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará de forma não permanente e será composto por 3 (três) a 5 (cinco) 
membros efetivos e seus respectivos suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 19 – O Conselho Fiscal terá as obrigações e responsabilidades 
conferidas pela LSA. O Conselho Fiscal deverá funcionar até a Assembleia Geral Ordinária subsequente à sua instalação. Parágrafo 1 – Os membros do Conselho Fiscal terão suas 
remunerações determinadas na Assembleia Geral que os elegerem. Parágrafo 2º - O membro do Conselho Fiscal que se ausentar temporariamente será substituído pelo seu suplente. 
Parágrafo 3º – Em caso de vacância de qualquer membro do Conselho Fiscal, este deverá convocar uma Assembleia Geral de Acionistas, com base no artigo 163, inciso V, da LSA, com 
o propósito de eleger um membro substituto e seu respetivo suplente, até o término do mandato do Conselho Fiscal. CAPÍTULO VI Exercício Social, Balanço, Lucros e sua Aplicação 
Artigo 20 – O exercício social deverá coincidir com o calendário civil. Artigo 21 – Após o término de cada exercício social, serão elaboradas e apresentadas à Assembleia Geral de 
Acionistas as demonstrações financeiras, com base nos relatórios comerciais e contábeis da Companhia, nos termos da LSA e serão auditadas por auditores independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo Único – Os dividendos aprovados serão pagos em até 60 (sessenta) dias contados de sua aprovação e sempre no mesmo exercício social, 
salvo em caso de deliberação em contrário tomada em Assembleia Geral, a qual poderá deliberar que esses dividendos sejam pagos em parcelas. Artigo 22 – O lucro líquido apurado, 
conforme disposto no artigo 202 da LSA, será alocado da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingido 20% (vinte por cento) do capital social; 
ii. 25% (vinte e cinco por cento) a ser distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório, de acordo com a participação de cada um no capital social; iii. o saldo será 
disponibilizado à Assembleia Geral de Acionistas para deliberar sobre sua alocação e, em caso de omissão, será distribuído como dividendo.  Artigo 23 – A Companhia poderá levantar 
balanços semestrais ou em períodos menores e declarar, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, dividendos à conta de lucros apurados em tais balanços, sujeito à legislação 
aplicável. Parágrafo Único – Se os dividendos não forem reclamados por qualquer acionista no prazo de 3 (três) anos, a contar da data da deliberação que aprovar a sua distribuição, os 
dividendos serão revertidos à Companhia. CAPÍTULO VII - Liquidação e Dissolução - Artigo 24 – A Companhia será dissolvida ou liquidada e seus negócios deverão ser encerrados 
quando exigido por lei ou pelo que ocorrer primeiro, dentre os seguintes: (i) o expresso consentimento dos acionistas, (ii) expiração do prazo legal para o restabelecimento da pluralidade 
de sócios prevista no artigo 206 da Lei n° 6.404/76; ou (iii) nos demais casos previstos pela legislação aplicável. Parágrafo 1º – Na hipótese de dissolução, a Companhia deverá manter 
apenas as atividades necessárias para encerrar seus negócios. Parágrafo 2º – A Assembleia Geral determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidante e, quando aplicável, convocará 
o Conselho Fiscal para funcionar durante o período de liquidação, elegerá os membros do Conselho Fiscal e estabelecerá suas remunerações. CAPÍTULO VIII - Acordo de Acionistas 
Artigo 25 – A Companhia deverá observar o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, nos termos do Artigo 118 da LSA, e o Acordo de Acionistas deverá sempre 
prevalecer em caso de discrepância com os dispositivos deste Estatuto Social. CAPÍTULO IX - Arbitragem - Artigo 26 – Excetuando-se litígios referentes a obrigações sujeitas à 
execução judicial imediata, todos os litígios relacionados a este instrumento, incluindo quaisquer assuntos relacionados à existência, validade, vigência ou cumprimento deste instrumento 
(“Controvérsia”), deverão ser obrigatória, exclusiva e definitivamente submetidos à, e solucionados por, arbitragem, a ser conduzida pela Câmara de Conciliação, o Centro de Arbitragem 
e Mediação e Arbitragem CIESPE / FIESP, de acordo com o seu Regulamento aprovado em 1º de setembro de 2011 (“Regulamento de Arbitragem”), e com a Lei no 9.307/96 (“Lei de 
Arbitragem”).  Parágrafo 1º - A arbitragem será conduzida por 1 (um) árbitro único, eleito nos termos do Regulamento de Arbitragem. Parágrafo 2º - Além dos impedimentos descritos 
no Regulamento de Arbitragem, nenhum árbitro designado em conformidade com esse compromisso de arbitragem poderá ser um funcionário, representante ou ex-funcionário de 
qualquer das partes ou de qualquer pessoa associada direta ou indiretamente a elas, tampouco detentora de qualquer das partes ou de uma pessoa associada direta ou indiretamente a elas. 
Parágrafo 3º - A arbitragem deverá ser conduzida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Parágrafo 4º - O idioma oficial de todos os atos de arbitragem nos termos deste instrumento 
será o português, e as leis da República Federativa do Brasil serão aplicáveis. O árbitro não deverá recorrer às regras de equidade para resolver os litígios a ele submetidos. Parágrafo 5º 
- Os acionistas e a Companhia declaram estar plenamente cientes do Regulamento de Arbitragem, e terem concordado com todas as suas disposições.  CAPÍTULO X - Disposições 
Finais - Artigo 27 – A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas, sempre que solicitada, cópias de quaisquer contratos celebrados com partes relacionadas, acordos de 
acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia.  Artigo 28 – No caso de abertura do capital social, a 
Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas 
de governança corporativa.

GOVERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

PENITENCIÁRIA DR. SEBASTIÃO 
MARTINS SILVEIRA DE 

ARARAQUARA
AVISO DE ABERTURA

Encontra-se aberto na Penitenciária “Dr. Se-
bastião Martins Silveira” de Araraquara, pregão 
eletrônico nº 90051/2025 - PARAR, destinado a 
aquisição de gêneros alimentícios Estocáveis 
com entrega para os períodos de Junho à Agos-
to com participação ampla e restrita, a sessão 
pública realizar-se-á dia 04/07/2025, às 09:00 
no sitio eletrônico www.comprasnet.gov.br o 
edital e seus anexos serão fornecidos aos 
interessados no sítio eletrônico: www.sap.
sp.gov.br e www.compras.sp.gov.br ou junto 
ao setor de finanças e suprimentos da Peni-
tenciária de Araraquara.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCALVADO
RETIFICAÇÃO DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2.025.
Ante o pedido de retificação solicitado pela Seção 
de Licitação após pedidos de impugnação apre-
sentados tempestivamente, determino a retifica-
ção ao edital e designo a data de 10 de julho de 
2.025, às 08h30min, no site https://bnccompras.
com/Home/Login para a realização da sessão pú-
blica do referido certame. INFORMAÇÕES: Maio-
res informações e texto completo no site da Pre-
feitura de Descalvado, www.descalvado.sp.gov.br, 
aba Licitações, Modalidade Pregão Eletrônico e na 
Plataforma BNC pelo site https://bnccompras.com/
Home/Login, telefone n° (19) 3583-9306 ou e-mail: 
pregao@descalvado.sp.gov.br. Descalvado, 23 de 
junho de 2.025. Luis Guilherme Panone - Prefeito.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE CAMPOS DO JORDÃO

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS 
DO JORDÃO faz saber a quem possa interes-
sar que: às 09:00 horas do dia 10/07/2025 (com 
recebimento das propostas até às 08h00min do 
dia 10/07/2025), realizará o Início da Disputa 
de Preços referentes à abertura do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 026/2025, que tem como ob-
jeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, SEM MO-
TORISTA, SEM COMBUSTÍVEL E COM QUI-
LOMETRAGEM LIVRE, EM ATENDIMENTO 
A FROTA MUNICIPAL DA PREFEITURA DE 
CAMPOS DO JORDÃO – SP”. A sessão pública 
de processamento do Pregão será realizada ex-
clusivamente por meio eletrônico/internet, me-
diante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases, através 
do Sistema de Pregão Eletrônico http://www.lici-
tacaocamposdojordao.com.br/ . A formalização 
de consultas poderão ser obtidas no Departa-
mento de Licitações pelo endereço de e-mail: 
licitacoes@camposdojordao.sp.gov.br; e pelo 
telefone: (12) 3668-5450 ou (12) 3662-3685. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos inte-
ressados pelo endereço eletrônico http://www.
licitacaocamposdojordao.com.br/ ; ou www.
camposdojordao.sp.gov.br ; “acesso no link - 
Editais e Licitações”.

Campos do Jordão, 23 de junho de 2025.
Eduardo Cursino

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, ABASTECIMENTO 

E TECNOLOGIA

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Vestuário de 
Campinas e Região - Edital de Convocação para Assembleia 
Geral Ordinária - Fazendo uso das atribuições que me são conferidas 
pela lei e pelo estatuto social, convoco os associados deste Sindicato 
a comparecerem na assembleia geral ordinária, a ser realizada no dia 
30/06/2025, às 16:00h, à Rua Cesário Mota, 173, Botafogo, Campi-
nas/SP, para deliberação sobre a ordem do dia: a) Leitura, discussão 
e aprovação ou não ou não da ata da assembleia anterior; b) Leitura e 
aprovação ou não do relatório da diretoria; c) Leitura, discussão e apro-
vação ou não da receita, despesa e balanço, referentes ao ano de 2024, 
e bem assim o parecer do Conselho Fiscal e respectiva aprovação. Não 
havendo número legal em 1ª convocação, a assembleia será realizada 
1 hora após, no mesmo local, com qualquer número de associados 
presentes. Campinas, 23/06/2025. João Manoel da silva – Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
Pregão Eletrônico Nº 35/25, Edital Nº 46/25, Tipo Menor Preço por Item. Objeto: 
Aquisição de móveis para entrega imediata. Os cadastros das Propostas serão recebidos 
até o dia 14/07/25, às 8h50, na página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.
novobbmnet.com.br). O edital fica disponível na S. de Licitações - Av. Luciano Consoline, 
600, Jd de Lucca das 9h às 17h e sites www.itatiba.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. 
Informações: tel. (11) 3183-0655. Maria Ângela C.C. de Lima - Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
Pregão Eletrônico Nº 36/25, Edital Nº 47/25, Tipo Menor Preço por Item. Objeto: 
O Registro de Preço, pelo prazo de 12 meses, para eventual aquisição de material 
hidráulico. Os cadastros das Propostas serão recebidos até o dia 16/07/25, às 8h50, na 
página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.novobbmnet.com.br). O 
edital fica disponível na S.de Licitações - Av. Luciano Consoline, 600, Jd de Lucca das 
9h às 17h e sites www.itatiba.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Informações: Tel.
(11) 3183-0655. Adriana O. Schiavinatto - Pregoeira

RB COMMERCIAL PROPERTIES 30 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/ME nº  13.015.567/0001-83 - NIRE 35.300.543.459
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Dezembro de 2024

Data, Hora, Local: 31.12.2024, às 10:30hs, na sede, na Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, parte, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Roberson Ferreira, Secretário: Fernando Matos da 
Silva. Deliberações Aprovadas: Aumentar o capital social, no valor de R$ 4.958.000,00, passando o capital social 
de R$ 79.400.511,13 para R$ 84.358.511,13, mediante a emissão de 87.752.212 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente R$ 0,0565 por ação, sendo este preço tomado por base 
no Artigo 170, §1º, inciso I, da Lei 6.404/1976, conforme alterada. O presente aumento de capital é integralmente 
subscrito e integralizado pela acionista RB Commercial Properties II Participações Imobiliárias Ltda., com 
créditos relativos a Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC) no valor de R$ 4.958.000,00, nos termos 
do Boletim de Subscrição: Acionista: RB Commercial Properties II Participações Imobiliárias Ltda., CNPJ/MF 
nº 13.015.834/0001-12. Ações Subscritas: 87.752.212. Valor Subscrito: R$ 4.958.000,00. Valor Integralizado e Forma 
de Integralização: R$ 4.958.000,00 integralizados nesta data mediante a capitalização de créditos detidos pela 
acionista contra a Companhia a título de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC).  Aprovada a 
alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é 
de R$ 84.358.511,13, dividido em 237.677.377 ações ordinárias nominativas, registradas e sem valor nominal”. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.12.2024. Mesa: Roberson Ferreira - Presidente, Fernando Matos da Silva - 
Secretário. Acionista: RB Commercial Properties II Participações Imobiliárias Ltda. (Por seu Diretor Roberson 
Ferreira). JUCESP nº 52.871/25-3 em 11.02.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037-2025 

Edital nº 041-2025. Processo nº 127-2025. Objeto: Registro de preços para eventual e futura 
aquisição de material de construção pelo período de 12 meses, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas em Edital e seus anexos. Recebimento da Proposta: até às 08h00min do 
dia 09/07/2025. Início da Sessão de Disputa dos Lances: 09/07/2025 às 09h00min. Local: 
https://compras.macatuba.sp.gov.br/comprasedital/. O edital, na íntegra, poderá ser lido e obtido na 
Divisão de Licitação, Av. Coronel Vergílio Rocha, 25-10, Centro, CEP 17290-013, Macatuba, SP, das 
08h00 às 17h00, nos dias úteis, ou pelo site www.macatuba.sp.gov.br. Quaisquer informações 
poderão ser obtidas no endereço acima ou pelo telefone: (14) 3298-9800.

 Macatuba, 23 de junho de 2025. Anderson Ferreira. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA
AVISO DE ABERTURA LICITAÇÃO

EDITAL N° 136296/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2025 – PROCESSO 1017/2025
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais elétricos, divididos em 
lotes, incluindo cabos e fios elétricos, disjuntores, tomadas e interruptores, lâmpadas e luminárias, 
e materiais diversos, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Rio Grande 
da Serra. INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/06/2025 ÀS 18:00 HS. FIM DE 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 07/07/2025 ÀS 09:00 HS. INICIO DA DISPUTA (ABERTO): 
07/07/2025 ÀS 10:00 HS. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE. LOCAL: 
https://bnccompras.com/. O edital, anexos, demais informações, poderão ser obtidos no endereço 
eletrônico: www.riograndedaserra.sp.gov.br solicitados pelo e-mail: licitacoes@riograndedaserra.
sp.gov.br ou no Departamento de Licitações, e telefones para contato: (11) 2770-3000.

Milton de Souza Martins, Secretário Municipal da Administração – 23/06/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA
AVISO DE ABERTURA LICITAÇÃO

EDITAL N° 136297/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2025 – PROCESSO 403/2025
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de pó de café, açúcar refinado, filtro 
de papel, adoçante sucralose e palheta mexedor de café, para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Rio Grande da Serra. INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/06/2025 
ÀS 18:00 HS. FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 15/07/2025 ÀS 09:00 HS. INICIO DA 
DISPUTA (ABERTO): 15/07/2025 ÀS 10:00 HS. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
POR ITEM. LOCAL: https://bnccompras.com/. O edital, anexos, demais informações, poderão ser 
obtidos no endereço eletrônico: www.riograndedaserra.sp.gov.br solicitados pelo e-mail: licitacoes@
riograndedaserra.sp.gov.br ou no Departamento de Licitações, e telefones para contato: (11) 2770-3000.

Milton de Souza Martins, Secretário Municipal da Administração – 23/06/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA
AVISO DE ABERTURA LICITAÇÃO

EDITAL N° 136299/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2025 - PROCESSO 332/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
TIRAS REAGENTES E LANCETAS PARA AFERIÇÃO DE GLICOSE, DESTINADAS AO 
REABASTECIMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA.  
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/06/2025 ÀS 10:00 HS. FIM DE RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: 07/07/2025 ÀS 10:00 HS. INICIO DA DISPUTA (ABERTO): 07/07/2025 ÀS 
10:30 HS. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. LOCAL: https://bnccompras.
com/. O edital, anexos, demais informações, poderão ser obtidos no endereço eletrônico: www.
riograndedaserra.sp.gov.br solicitados pelo e-mail: licitacoes@riograndedaserra.sp.gov.br ou no 
Departamento de Licitações, e telefones para contato: (11) 2770-3000.

Fabiana Bédia da Silva Lopes - Secretária -Municipal de Saúde 
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